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A recente aposta do Supremo Tribunal Federal na busca pelas conciliações — essa

“nova fronteira” do tribunal — tem sido apresentada pela corte como uma inovação

virtuosa. A prática do STF, no entanto, demonstra que essa agenda, sobretudo

quando transborda das ações litigiosas (ACO, AO e MS, por exemplo) para as

ações de controle concentrado e abstrato de constitucionalidade (ADI, ADC, ADO e

ADPF autônoma), constitui um equívoco normativo e institucional que ameaça

tanto o desenho da jurisdição constitucional brasileira quanto a proteção de

direitos fundamentais.

Tal movimento não passa despercebido e gera múltiplas reações. Se parte da

comunidade acadêmica demonstra, há algum tempo, perplexidade com a

autocomposição no âmbito das ações de controle[1], setores da sociedade civil,

nos últimos anos, também têm levantado indagações sobre as conciliações

conduzidas pela corte[2].

Informações direto ao ponto sobre o que realmente importa:
assine gratuitamente a JOTA Principal, a nova newsletter do
JOTA

No ^m, estudiosos e sociedade se questionam: a busca pela autocomposição em

ações de controle de constitucionalidade é o verdadeiro papel de um Tribunal

Constitucional? Ou, em outros termos, como apontaram os professores Dimitri

Dimoulis (FGV-SP) e Soraya Lunardi (Unesp), “ser ou não ser Corte Constitucional?

Eis o problema da conciliação”.

Conciliar em ações de controle?

No controle concentrado e abstrato de constitucionalidade (ADI, ADC, ADO e ADPF

autônoma), o Supremo não arbitra litígios federativos ou privados. Ao contrário, ele

se pronuncia sobre a compatibilidade de leis e atos normativos com a

Constituição. Sem partes, sem interesses contrapostos ou lides[3], nas ações de

controle concentrado um legitimado ativo, que não é dono do direito e não dispõe

sobre a ação, provoca o STF para que esse averigue a constitucionalidade de

determinado ato normativo com o texto constitucional. Exatamente por tal razão

que a causa de pedir das ações de controle é aberta e a desistência é vedada.

Introduzir audiências de conciliação nesse espaço de controle de

constitucionalidade, em um impróprio transplante jurídico de instrumentos típicos

do processo civil para o processo constitucional objetivo, desloca o foco do

Supremo de guardião da supremacia constitucional para mediador de interesses

políticos e econômicos, abrindo a porta para se “negociar a Constituição”.

Isto é: troca-se cláusulas constitucionais por compromissos contingentes

^rmados por atores circunstanciais, que quase nunca representam grupos

vulneráveis. O resultado da criação dessa competência constitucional anômala é a

relativização de direitos fundamentais, especialmente os de grupos vulneráveis
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que não dispõem de poder de barganha nas audiências e que têm os seus direitos

transacionados por agentes que sequer deveriam estar presentes no processo e

no procedimento de uma ação de controle.

DéWcit de representatividade e voluntariedade

Para além do impasse técnico elementar, qual seja a impossibilidade jurídica de

autocomposição em ações de controle concentrado e abstrato[4], é preciso dizer

que qualquer autocomposição pressupõe voluntariedade e adequada

representação dos afetados.

Nos processos acordados no STF, porém, comparecem entes estatais,

corporações ou associações de alcance limitado, enquanto pessoas diretamente

impactadas raramente têm voz ou poder de decisão.

Isso agrava o risco de decisões sobre direitos alheios sem participação adequada

de seus titulares – problema grave quando estão em jogo direitos de minorias. Um

exemplo negativo e que ilustra a discrepância entre minorias e maiorias ocorreu na

audiência em conjunto das ações que discutiam a constitucionalidade da lei do

marco temporal (Lei 14.701/2023), com claro prevalecimento de agentes ligados

ao agronegócio em detrimento dos indígenas.

Ausência de marco normativo e controle procedimental

O tribunal tem expandido a sua prática de conciliação nas ações de controle “caso

a caso”, com marcante interferência do relator e sem a participação do plenário. É

o ministro relator quem manda o processo para conciliação, assim como a

presidência da audiência de conciliação incumbe a quem o mesmo relator indicar

– seu juiz instrutor, juiz auxiliar ou o juiz coordenador do Núcleo de Soluções

Consensuais do STF.

Convém lembrar que o órgão do STF responsável pela conciliação é um órgão

inventado por resolução unilateral da presidência da corte. Não está previsto na

Constituição, na legislação ou no Regimento Interno do STF. Tudo isso cria um

terreno fértil para o voluntarismo judicial, sem padrões transparentes para aferir

representatividade, delimitar objetos conciliáveis ou submeter eventuais ajustes ao

plenário.

O fracasso anunciado: o caso do IOF

Esses dé^cits explicam o desfecho da tentativa de conciliar o Executivo e o

Congresso Nacional na Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7827 e 7839

e na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 96, sobre o Decreto Executivo

que majorou o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). O encontro casual dos

principais políticos negociadores em evento ocorrido em Lisboa mostrou que

todos defendiam o consenso. Os ministros Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes e

Alexandre de Moraes, inclusive, defenderam a saída pela autocomposição[5].

Mas o retorno ao Brasil mostrou o vazio procedimental da conciliação nas ações

de controle: as partes preferiram devolver a questão ao Judiciário para que o

Supremo diga se o presidente exorbitou o poder regulamentar e se a justi^cativa

^scal atende ao texto constitucional, bem como para que examine se o Decreto

Legislativo 176/2025 é constitucional ou não.
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A conciliação não agregou e^ciência nem legitimidade: apenas retardou o controle

de constitucionalidade e expôs o STF à crítica de abdicar de sua função decisória.

A^nal, mais do que poder declarar a compatibilidade ou não de um ato normativo

com a Constituição, é dever constitucional da corte fazê-lo.

O acordo no caso dos descontos do INSS: aparência de
solução, erosão de direitos

O caso do INSS aparentava ser um bom exemplo de conciliação feita pelo STF.

Somente parece, pois não é. Primeiro porque houve um atropelo na condução da

causa. Existem duas ações sobre o tema no STF. Uma com o ministro André

Mendonça (ADPF 1224) e outra com o ministro Dias Toffoli (ADPF 1236).

A despeito da relação entre elas, nada foi feito em conjunto. Tudo foi feito

individualmente. Como o Supremo não se vê como órgão colegiado e nem os

ministros como corredores de uma mesma equipe, larga primeiro quem primeiro

toca a sua ação.

Inscreva-se no canal de notícias do JOTA no WhatsApp e
Wque por dentro das principais discussões do país!

  

Na ADPF 1236, a União, o Ministério Público Federal (MPF), a Defensoria Pública

da União (DPU), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o Conselho Federal

da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) ^rmaram acordo, sem a participação

de nenhuma entidade que represente os milhares de aposentados lesados, para

viabilizar o ressarcimento dos valores descontados indevidamente, o qual foi

homologado pelo ministro relator[6]. Conforme o parágrafo segundo da cláusula

sétima[7] do acordo homologado, os valores serão devolvidos, mas o INSS estará

isento de repetição de indébito e de pagamento de danos morais.

A suposta voluntariedade por parte do aposentado lesado para aderir à proposta

de ressarcimento do acordo, ^rmado sem a sua participação, contrasta com a

decisão de homologação do acordo que acatou o pedido da Advocacia-Geral da

União para que se suspenda o andamento dos processos em curso e das

sentenças de mérito já proferidas[8].

Vale dizer, se a adesão é voluntária, por que os processos judiciais daqueles que

não querem aderir ao acordo, exatamente porque é bené^co somente ao INSS, que

se exime da responsabilidade pelos danos morais e devolução em dobro, estão

suspensos?

Por que as sentenças de mérito já prolatadas garantindo a condenação do INSS

em danos morais e reparação em dobro também estão suspensas? E por quanto

tempo? Em suma: por que um acordo ^rmado de forma anômala em uma ação de

controle tem e^cácia àqueles que não o subscreveram e não querem aderir aos

seus termos?

Lições cruzadas: por que o STF erra ao priorizar conciliações
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Os dois exemplos ilustram, na prática, as dez perguntas críticas que ainda

continuam sem resposta: cabe conciliar em qualquer caso? Em qualquer tipo de

ação? É possível transacionar no controle abstrato de constitucionalidade? Quem

concilia? A conciliação acontece em nome próprio do agente, de um grupo ou de

todos os afetados?

Como se de^ne e se afere representatividade de quem concilia? É possível

conciliar sobre direitos fundamentais indisponíveis? De minorias e grupos

vulneráveis também? Quem arbitra a conciliação – o ministro, seu juiz auxiliar,

alguém diferente pode ser escolhido pelas partes? Qual é o papel que resta ao

plenário?

Enquanto as respostas permanecem nebulosas, a prática conciliatória acaba por

desvirtuar a separação de funções. Cada vez mais, o STF assume um papel quase

legislativo ao editar compromissos normativos, enquanto o Executivo e o

Congresso terceirizam conditos políticos. Mesmo os bons acordos, quando

parecem ter efeitos positivos, podem gerar um efeito negativo ainda não sentido –

acordos singulares diWcultam a formação de precedentes jurídicos. Podem ser

desfeitos por mudanças de governo, de composição da corte e deixam de lado o

principal tipo de linguagem e argumentação – a jurídica (deontológica).

Os casos do IOF e do INSS demonstram que, dando certo ou errado o acordo,

participam e transacionam os que possuem poder e acesso à corte. Grupos sem

lobby tendem a ^car de fora e sentam-se à mesa atores institucionais e

corporativos com poder de inruência e barganha. Nesse cenário, como visto no

caso do INSS, direitos fundamentais – individuais e coletivos – convertem-se em

moeda de troca.

Se tudo pode ser negociado numa mesa de conciliação no Supremo Tribunal

Federal, então o STF se converte no terceiro turno da política. Ministros passam a

ser pressionados ou passam a se voluntariar para costurar avenças que deveriam

ser resolvidas pela política ordinária, com as negociações de praxe (a^nal, lá sim é

espaço da negociação e da conciliação).

Conciliar e mediar, até aqui, não tem sido constitucional e nem legal no âmbito das

ações de controle abstrato. Não é diálogo institucional: é negociação da

Constituição. Não é busca cooperativa da melhor interpretação da Constituição: é

busca de acordo sobre o conteúdo e a aplicação da Constituição.
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